
 
 

 
EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.084.875 - PR 

(2009/0212412-4)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : NEFROLOGISTAS ASSOCIADOS S/C LTDA 
ADVOGADOS : CARLOS ALEXANDRE PERIN E OUTRO(S)
  DALTON LUIZ DALLAZEM 
EMBARGADO : MUNICÍPIO DE CURITIBA 
PROCURADOR : ROBERTO DE SOUZA MOSCOSO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
CONTRADIÇÃO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE ACOLHIDA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. BASE DE CÁLCULO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. FIXAÇÃO. CRITÉRIOS DE EQUIDADE.
1. O comando concernente ao arbitramento sucumbencial contido no acórdão 
embargado deixou de se manifestar acerca da incidência de correção monetária dos 
honorários advocatícios, razão pela qual explicito que a verba honorária será 
calculada sobre o montante atualizado das parcelas consideradas prescritas. 
2. No referente às contradições alegadas, não assiste razão à embargante. 
Primeiramente, o voto condutor do julgado expressou de forma clara e inequívoca 
que os honorários advocatícios seriam calculados sobre o percentual de 5% sobre o 
valor dos créditos declarados prescritos por ocasião da procedência do pedido 
contido na exceção de pré-executividade, ou seja, a base de cálculo é o valor 
equivalente ao excesso de execução, que foi afastado em razão da  procedência do 
pedido. 
3. Tampouco no pertinente à majoração da verba honorária os embargos de 
declaração prosperam, visto que, consoante entendimento jurisprudencial consolidado 
no  STJ, acolhidos integralmente os embargos do devedor ou, na hipótese, a exceção 
de pré-executividade (incidente simplificado que dispensa produção de prova), os 
honorários advocatícios serão fixados, na forma do § 4º do art. 20 do CPC, isto é, 
estabelecendo-se um valor fixo, independentemente do valor executado, ou em 
percentual sobre o valor executado, que não está adstrito aos limites percentuais de 
10% a 20% previstos no § 3º desse mesmo artigo, e será definido mediante 
apreciação eqüitativa do magistrado. 
4. Embargos de declaração parcialmente acolhidos. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da  PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, por unanimidade, acolher parcialmente os embargos de 
declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Hamilton Carvalhido, Eliana Calmon, Castro 
Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Luiz Fux.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki. 
Brasília (DF), 26 de maio de 2010.
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.084.875 - PR 

(2009/0212412-4)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : NEFROLOGISTAS ASSOCIADOS S/C LTDA 
ADVOGADOS : CARLOS ALEXANDRE PERIN E OUTRO(S)
  DALTON LUIZ DALLAZEM 
EMBARGADO : MUNICÍPIO DE CURITIBA 
PROCURADOR : ROBERTO DE SOUZA MOSCOSO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O  SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos contra acórdão de minha relatoria, 

sintetizado nos seguintes termos:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE ACOLHIDA. EXTINÇÃO PARCIAL DA EXECUÇÃO. 
CABIMENTO. ART. 20 DO CPC. 
1. Nos termos do art. 20, caput, do CPC, o vencido será condenado a pagar ao 
vencedor as despesas que antecipou e os honorários advocatícios. Dessa forma, 
será sucumbente a parte que deu causa à instauração de uma relação processual 
indevida. No caso em questão, haja vista o caráter contencioso da exceção de 
pré-executividade, a qual foi acolhida integralmente para reconhecer a prescrição 
dos créditos tributários de cinco dos sete autos de infração executados, é devida a 
condenação do vencido ao pagamento de honorários advocatícios. Ademais, o 
trabalho realizado pelo causídico, quando do protocolo e do processamento da 
exceção de pré-executividade, deve ser retribuído.
2. Quanto ao percentual de fixação dos honorários, é cediço que o magistrado 
deve levar em consideração o caso concreto em face das circunstâncias previstas 
no art. 20, § 3º, do CPC, não estando adstrito a adotar os limites percentuais de 
10% a 20%.
3. Embargos de divergência providos para condenar o Município de Curitiba ao 
pagamento de honorários advocatícios fixados em 5% sobre o valor dos créditos 
prescritos.

Sustenta a embargante a ocorrência de omissão no referido julgado, porquanto não foi 

explicitado na referida decisão como seria atualizado o valor dos honorários advocatícios. 

Alega, ainda, que, para fins de evitar contradição, deve-se esclarecer se os créditos 

prescritos são aqueles excluídos por força da exceção de pré-executividade. 
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Por fim, requer seja majorada a alíquota a ser aplicada para 10%, sob a alegação de que 

"teve de recorrer até o último recurso do STJ para reverter a decisão a si contrária" (fl. 195).  

É o relatório. 
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EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.084.875 - PR 

(2009/0212412-4)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
CONTRADIÇÃO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE ACOLHIDA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. BASE DE CÁLCULO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. FIXAÇÃO. CRITÉRIOS DE EQUIDADE.
1. O comando concernente ao arbitramento sucumbencial contido no acórdão 
embargado deixou de se manifestar acerca da incidência de correção monetária dos 
honorários advocatícios, razão pela qual explicito que a verba honorária será 
calculada sobre o montante atualizado das parcelas consideradas prescritas. 
2. No referente às contradições alegadas, não assiste razão à embargante. 
Primeiramente, o voto condutor do julgado expressou de forma clara e inequívoca 
que os honorários advocatícios seriam calculados sobre o percentual de 5% sobre o 
valor dos créditos declarados prescritos por ocasião da procedência do pedido 
contido na exceção de pré-executividade, ou seja, a base de cálculo é o valor 
equivalente ao excesso de execução, que foi afastado em razão da  procedência do 
pedido. 
3. Tampouco no pertinente à majoração da verba honorária os embargos de 
declaração prosperam, visto que, consoante entendimento jurisprudencial consolidado 
no  STJ, acolhidos integralmente os embargos do devedor ou, na hipótese, a exceção 
de pré-executividade (incidente simplificado que dispensa produção de prova), os 
honorários advocatícios serão fixados, na forma do § 4º do art. 20 do CPC, isto é, 
estabelecendo-se um valor fixo, independentemente do valor executado, ou em 
percentual sobre o valor executado, que não está adstrito aos limites percentuais de 
10% a 20% previstos no § 3º desse mesmo artigo, e será definido mediante 
apreciação eqüitativa do magistrado. 
4. Embargos de declaração parcialmente acolhidos. 

VOTO

O  SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Assiste razão apenas em parte à embargante. 

De fato, o comando concernente ao arbitramento sucumbencial contido no acórdão 

embargado deixou de se manifestar acerca da forma de correção monetária dos honorários, 

razão pela qual explicito que a verba honorária será calculada sobre o montante atualizado das 

parcelas consideradas prescritas. 

No referente às contradições alegadas, não assiste razão à embargante. Primeiramente, 

o voto condutor do julgado expressou de forma clara e inequívoca que os honorários advocatícios 

seriam calculados sobre o percentual de 5% sobre o valor dos créditos declarados prescritos por 
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ocasião da procedência do pedido contido na exceção de pré-executividade, ou seja, a base de 

cálculo é o valor equivalente ao excesso de execução, que foi afastado em razão da  procedência 

do pedido. 

E, no pertinente à majoração da verba honorária, aplica-se o entendimento 

jurisprudencial consolidado no  STJ no sentido de que, acolhidos integralmente os embargos do 

devedor ou, na hipótese, a exceção de pré-executividade (incidente simplificado que dispensa 

produção de prova), os honorários advocatícios serão fixados, na forma do § 4º do art. 20 do 

CPC, isto é, estabelecendo-se um valor fixo, independentemente do valor executado, ou em 

percentual sobre o valor executado, que não está adstrito aos limites percentuais de 10% a 20% 

previstos no § 3º desse mesmo artigo, e será definido mediante apreciação eqüitativa do 

magistrado. Sobre o tema, citam-se os seguintes julgados: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - RECURSO ESPECIAL - 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - COFINS - VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC 
NÃO CARACTERIZADA -  PREQUESTIONAMENTO AUSENTE: SÚMULA 
211/STJ - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - FAZENDA PÚBLICA 
SUCUMBENTE - CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - 
CABIMENTO - REVISÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - 
ARBITRAMENTO POR EQÜIDADE  - VEDAÇÃO AO REEXAME DE FATOS 
E PROVAS - SÚMULA 7/STJ - DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL - 
INOBSERVÂNCIA DAS EXIGÊNCIAS LEGAIS E REGIMENTAIS.
1. A ausência de cotejo analítico, bem como de similitude das circunstâncias 
fáticas e do direito aplicado nos acórdãos recorrido e paradigmas, impede o 
conhecimento do recurso especial pela hipótese da alínea "c" do permissivo 
constitucional.
1. Não ocorre ofensa ao art. 535, II, do CPC, se o Tribunal de origem decide, 
fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da lide.
2. É inadmissível o recurso especial quanto a questão não decidida pelo Tribunal 
de origem, por falta de prequestionamento. 
3. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido de que é cabível a 
condenação da Fazenda Pública em honorários advocatícios quando acolhida a 
exceção de pré-executividade.
4. A teor do art. 20, § 4º, do CPC, nas causas de pequeno valor, nas de valor 
inestimável, naquelas em que não houver condenação ou for vencida a Fazenda 
Pública, a verba honorária será fixada mediante apreciação eqüitativa do 
magistrado.
5. No juízo de eqüidade, o magistrado deve levar em consideração o caso 
concreto em face das circunstâncias previstas no art. 20, § 3º, alíneas "a", "b" e 
"c", do CPC, podendo adotar como base de cálculo o valor da causa, o valor da 
condenação ou arbitrar valor fixo. 
6. Assim, aferir ou alterar o quantum fixado implica o revolvimento do conjunto 
fático-probatório constante dos autos, o que encontra óbice no constante na 
Súmula 7/STJ.
7. A ausência de cotejo analítico, bem como de similitude das circunstâncias 
fáticas e do direito aplicado nos acórdãos recorrido e paradigmas, impede o 
conhecimento do recurso especial pela hipótese da alínea "c" do permissivo 
constitucional.
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8. Recursos especiais conhecidos em parte e, nessa parte, não providos. (REsp 
1028066 / PB, Segunda Turma, rel. Ministra Eliana Calmon, DJe 14/09/2009)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ISS. EXCEÇÃO 
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. EXCLUSÃO DO EXECUTADO DO PÓLO 
PASSIVO DO PROCESSO. ILEGITIMIDADE PASSIVA. VERBA 
HONORÁRIA. MAJORAÇÃO. POSSIBILIDADE. INAPLICABILIDADE. 
SÚMULA 07/STJ. 
1. Admite-se, nos casos em que o valor dos honorários represente percentual 
manifestamente irrisório ou exorbitante, seja revisto o critério adotado para sua 
fixação, afastando-se a vedação contida na Súmula 7 desta Corte. Isso porque 
nessa hipótese não mais se trataria de questão de fato, mas de direito.
2. Em conformidade com o disposto no § 4º do art. 20 do CPC, nas causas em 
que não houver condenação, os honorários não estão adstritos aos limites 
percentuais de 10% a 20% previstos no § 3º desse mesmo artigo, podendo ser 
adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou mesmo ser fixado o 
montante em valor determinado.
3. A desvinculação a determinados limites percentuais não pode conduzir ao 
arbitramento de honorários cujo montante se afaste do princípio da razoabilidade, 
sob pena de distanciamento do juízo de eqüidade insculpido no art. 20, § 4º, do 
CPC e conseqüente desqualificação do trabalho desenvolvido pelos advogados, 
sejam públicos, sejam privados.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1059571 / RS, Segunda 
Turma, rel. Ministro Castro Meira, DJe 06/11/2008)

 Pelas considerações expostas, acolho parcialmente os embargos de declaração, apenas 

para esclarecer que os honorários advocatícios serão fixados sobre o valor atualizado das 

parcelas prescritas. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
EDcl    nos

Número Registro: 2009/0212412-4 [PROCESSO_ELETRONICO] EREsp  1084875 / 
PR

Números Origem:  200801942780  4093078  409307801  409307802

PAUTA: 26/05/2010 JULGADO: 26/05/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : NEFROLOGISTAS ASSOCIADOS S/C LTDA
ADVOGADOS : DALTON LUIZ DALLAZEM

CARLOS ALEXANDRE PERIN E OUTRO(S)
EMBARGADO : MUNICÍPIO DE CURITIBA
PROCURADOR : ROBERTO DE SOUZA MOSCOSO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : NEFROLOGISTAS ASSOCIADOS S/C LTDA
ADVOGADOS : DALTON LUIZ DALLAZEM

CARLOS ALEXANDRE PERIN E OUTRO(S)
EMBARGADO : MUNICÍPIO DE CURITIBA
PROCURADOR : ROBERTO DE SOUZA MOSCOSO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, recebeu parcialmente os embargos de declaração, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Hamilton Carvalhido, Eliana Calmon, Castro 
Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Luiz Fux.
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 Brasília, 26  de maio  de 2010

Carolina Véras
Secretária
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